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elaboração de serviços de consultoria e apoio técnico na área florestal, 
relação com os associados e relações institucionais.

208167899 

 Direção-Geral de Alimentação e Veterinária

Aviso n.º 11848/2014
Em cumprimento do disposto do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 

20 de junho, torna -se público que cessaram o contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado em 01 de agosto de 2014 e 01 
de setembro de 2014 os seguintes trabalhadores do mapa de pessoal da 
Direção -Geral de Alimentação e Veterinária, ao abrigo do Programa de 
Rescisões por Mútuo Acordo, regulamentado pela Portaria n.º 8 -A/2014, 
de 15 de janeiro, conforme a seguir se indica: 

Nome Carreira/
categoria 

Posição 
remuneratória 

Ana Patrícia Pereira Caldas Pena-
guião Vilar.

Técnico superior 4.ª 

Cristina Maria Goulartt de Medei-
ros de Lemos Costa.

Técnico superior Entre 5.ª e 6.ª 

Carlos Manuel Gonçalves da Silva 
Santos.

Técnico superior Entre 2.ª e 3.ª 

José Adriano da Costa Passos Mora Técnico superior Entre 7.ª e 8.ª 
Joaquim José Mira de Brito Paes Técnico superior Entre 2.ª e 3.ª 
Luís Nuno Félix Monteiro Pereira Técnico superior Entre 4.º e 5.ª 
Maria do Rosário Matoso Pinto Pe-

reira Bobone.
Técnico superior Entre 4.ª e 5.ª 

José Carlos Barrinha Pintado . . . . Técnico superior Entre 4.ª e 5.ª 
Ana Margarida Godinho Freire 

Gameiro.
Técnico superior 5.ª 

Maria João Cardoso Furtado de Car-
valho.

Técnico superior Entre 7.ª e 8.ª 

Fernando José Martins Beirão Ama-
dor (a).

Técnico superior 10.ª 

João Paulo Monteiro da Rocha  . . . Técnico superior 3.ª 
Margarida Isabel Tavares Prina  . . . Técnico superior 3.ª 
Nuno Miguel Russo Carrada  . . . . Técnico superior 3.ª 

a) 01 de setembro de 2014

 19 de setembro de 2014. ― O Diretor -Geral de Alimentação e Vete-
rinária, Álvaro Luís Pegado Lemos Mendonça.

208167428 

 Despacho n.º 12940/2014
O pedido de inscrição de uma variedade de ervilha-forrageira no 

Catálogo Nacional de Variedades de Espécies Agrícolas e de Espécies 
Hortícolas (CNV) foi deferido pela Direção -Geral de Alimentação e 
Veterinária (DGAV), após cumprimento do estabelecido no artigo 8.º 
do Decreto -Lei n.º 154/2004, de 30 de junho.

Foi igualmente solicitada, de acordo com o previsto na alínea f) do 
n.º 1 do artigo 11.º do referido decreto -lei, a exclusão de uma variedade 
de milho, duas de ervilha-forrageira, uma de batata, onze de girassol 
e uma de colza, que estavam inscritas no CNV, pedido de exclusão 
concedido pela DGAV.

A DGAV deferiu ainda o pedido de alteração de responsável pela se-
leção de manutenção de uma variedade de melancia inscrita no CNV.

Assim, de acordo com o disposto no artigo 13.º do Decreto -Lei 
n.º 154/2004, de 30 de junho, determino a publicação das seguintes 
alterações ao Catálogo Nacional de Variedades:

A — Espécies agrícolas

Inscrições
São inscritas no Catálogo Nacional de Variedades as seguintes va-

riedades: 

Espécie Variedade Responsável pela manutenção/país
Ano 
de 

inscrição 

Ervilha-forrageira  . . . «Vilot» S. El Solc /Espanha . . . . . 2014 

 Alteração do responsável pela seleção de manutenção 

Espécie Variedade Novo responsável pela manutenção/país

Melancia   . . . . . . . «Lord» . . . . . agro -TIP/Alemanha.

 Exclusões
São excluídas do Catálogo Nacional de Variedades as seguintes va-

riedades: 

Espécie Variedade 

Milho . . . . . . . . . . . . . . «Aagestim; «Iceberg» e «LG30633».
Ervilha-forrageira   . . . . «Marqueta»; «Montsant».
Batata   . . . . . . . . . . . . . «Flamba».
Girassol . . . . . . . . . . . . «Desio»; «Glitter»; «Perry»; «SY Dafnis»; 

«SY Dali»; «SY Dinasti»; «SY Envi»; 
«SY Katiola»; «SY Rolfi»; «SY Valeo»; 
«SY Tabasco».

Colza . . . . . . . . . . . . . . «SY Gratia».

 1 de setembro de 2014. — O Diretor -Geral, Álvaro Pegado Mendonça.
208167103 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Centro, I. P.

Deliberação (extrato) n.º 1921/2014
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 12.º da Portaria n.º 251/2011, 

de 24 de junho, torna -se público que o Conselho Diretivo da Administra-
ção Regional de Saúde do Centro, I. P., na sua reunião de 18 de setembro 
do corrente ano, deliberou nomear Presidente da Comissão Regional do 
Internato Médico da Zona Centro, pelo período de três anos, renovável, 
o Assistente Hospitalar de Otorrinolaringologia do Centro Hospitalar e 
Universitário de Coimbra, E. P. E., Dr. João Carlos Silva Gomes Ribeiro.

10 de outubro de 2014. — O Presidente do Conselho Diretivo da ARS 
Centro, I. P., José Manuel Azenha Tereso.

Nota curricular
Maria Fernanda de Jesus Loureiro
Natural de Ílhavo, Distrito de Aveiro
Data de nascimento — 03 de janeiro de 1959
Formação Académica — Licenciatura em Medicina pela Faculdade 

de Medicina da Universidade de Coimbra — 1983
Formação Pós -Graduada:
Curso de Saúde Pública — ENSP, Escola Nacional de Saúde Pú-

blica — 1987
Programa Avançado de Gestão para Diretores Executivos dos 

ACeS — INA, Instituto Nacional de Administração — 2008/2009
Programa de Alta Direção de Instituições de Saúde — AESE, Escola 

de Direção e Negócios — 2011

Categoria:
Assistente Graduada Sénior de Saúde Pública — 2005

Funções exercidas:
Diretora Executiva do ACeS Baixo Vouga II entre 2009 e 2012
Coordenadora Regional dos Rastreios Oncológicos desde setembro 2013
Diretora do Internato Médico de Saúde Pública da Zona Centro desde 

dezembro de 2012

Membro de:
Direção do Colégio da Especialidade de Saúde Pública

208166342 

 Administração Regional de Saúde de Lisboa 
e Vale do Tejo, I. P.

Deliberação (extrato) n.º 1922/2014
Por deliberação de 23 de setembro de 2014 — Ata n.º 107, e tendo por 

base a proposta da Senhora Presidente do Conselho Clínico e de Saúde do 
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Agrupamento de Centros de Saúde Arco Ribeirinho, o Conselho Diretivo 
da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, IP, nos 
termos e ao abrigo dos artigos 25.º e 30.º do Decreto -Lei n.º 28/2008, 
de 22 de fevereiro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 81/2009, de 2 de 
abril, 102/2009, de 11 de maio, 248/2009, de 22 de setembro, 253/2012, 
de 27 de novembro e 137/2013, de 7 de outubro, deliberou o seguinte:

Designar a licenciada Maria Esmeralda Costa Ferreira Fernandes, 
técnica de diagnóstico e terapêutica, área de saúde ambiental, para 
o exercício do cargo de Vogal do Conselho Clínico e de Saúde, do 
Agrupamento de Centros de Saúde Arco Ribeirinho, conforme nota 
curricular em anexo, em substituição da técnica superior de saúde, área 
de psicologia clínica, Renata Gabriela Amante Rocha Giraldo Rosário, 
que se encontra ausente por motivo de gravidez de risco.

A presente designação reporta efeitos à data da sua assinatura.

23 de setembro de 2014. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
ARSLVT, I. P., Luís Manuel de Paiva Gomes Cunha Ribeiro.

Nota curricular
Nome: Maria Esmeralda Costa Pereira Fernandes
Natural de Colmeias — Leiria
Nascida a 14 de junho de 1974
Formação Académica:
Licenciatura em Saúde Ambiental com média final de 15 valores, pela 

Escola Superior de Tecnologias da Saúde de Lisboa.
Curso de Formação de Formadores pelo Instituo de Emprego e For-

mação Profissional.
Na sua experiência profissional destaca as atividades mais relevantes:
Técnica de Saúde Ambiental na Unidade de Saúde Pública do ACES 

Arco Ribeirinho, Centro de Saúde do Barreiro e Centro de Saúde da 
Quinta da Lomba desde 1998.

Formadora nas áreas de Higiene e Segurança no Trabalho e Higiene 
e Segurança Alimentar.

Orientadora de estágios curriculares na área de Saúde Ambiental 
aos alunos da Escola Superior de Saúde de Beja e Escola Superior de 
Tecnologias de Saúde de Lisboa. Na área de Higiene e Segurança do 
Trabalho e Ambiente aos alunos da Escola Profissional Bento de Jesus 
Caraça.

Colaboração na área de gestão de resíduos hospitalares dos Centros 
de Saúde desde 2007. Tendo sido nesta área auditora no Programa de 
Auditorias de Processo Simplificado aos Centros de Saúde sobre a Gestão 
de Resíduos Hospitalares no Centro de Saúde da Moita e extensões nos 
anos de 1998, 2000 e 2002.

Participante no estudo de Qualidade do Ar Interior nos Cuidados 
de Saúde Primários realizado pelo Departamento de Saúde Pública da 
ARSLVT, através da execução de medição da qualidade do Ar.

Participa no programa REVIVE.
Responsável pela plataforma SILiAmb da Agência Portuguesa do 

Ambiente e preenchimento dos mapas MIRR dos concelhos que integram 
o ACES Arco Ribeirinho.

Coordena atualmente os programas, Estabelecimentos de Apoio 
Social, Estabelecimentos Comerciais Ramo Alimentar e colabora na 
coordenação do programa das Unidades Privadas de Saúde e no projeto 
Qualidade do Ar Interior em Estabelecimentos de Ensino Público do 
1.º ciclo.

Colaboração na coordenação do Estudo de Saúde e Segurança em 
Meio Urbano na extinta freguesia do Barreiro, concelho do Barreiro.

208164617 

 Administração Regional de Saúde do Algarve, I. P.

Aviso (extrato) n.º 11849/2014

Procedimento concursal comum para recrutamento de trabalha-
dores Médicos com vista à celebração de contrato individual de 
trabalho por tempo indeterminado, e preenchimento de 6 postos 
de trabalho.
Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 22.º-C do Estatuto do Ser-

viço Nacional de Saúde, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 11/93, de 15 de 
janeiro, aditado pela Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro, torna-se 
público que, por Deliberação do Conselho Diretivo desta Administra-
ção Regional de Saúde, de 2 de outubro de 2014, em cumprimento do 
ponto 2. do Despacho n.º 9737-A/2014, de Sua Exa. o Sr. Secretário de 
Estado Adjunto e do Orçamento, em substituição da Ministra de Estado 
e das Finanças e de Sua Exa. o Sr. Secretário de Estado da Saúde, pu-
blicado no Diário da República — Parte C, 2.ª série, n.º 143, de 28 de 

julho, se encontra aberto procedimento concursal comum, pelo prazo 
de 10 dias úteis, a contar da data da publicitação do presente aviso no 
Diário da República, tendo em vista o preenchimento de 6 postos de 
trabalho previsto e não ocupados no Centro Hospitalar do Algarve, EPE, 
para a categoria de assistente da carreira médica, da área de Pediatria 
Médica, cuja modalidade de vinculação é titulada por contrato individual 
de trabalho por tempo indeterminado.

1 — Identificação e caracterização do posto de trabalho e atividades 
a cumprir:

Ao(s) posto(s) de trabalho cuja ocupação aqui se pretende, corres-
ponde o conteúdo funcional estabelecido no artigo 11.º do Decreto-Lei 
n.º 176/2009, de 4 de agosto, conjugado com os artigo 7.º-A, daquele 
diploma legal, aditado pelo artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 266-D/2012, 
de 31 de dezembro.

2 — Local de trabalho:
As funções serão exercidas nas instalações do Centro Hospitalar 

do Algarve, E. P. E., com sede na Rua Leão Penedo, 8000-386 Faro, 
podendo o exercício das respetivas atividades ser desenvolvido em 
qualquer uma das unidades que integram o Centro Hospitalar, bem 
como em outras instituições com as quais o mesmo tenha de articular a 
prestação de cuidados médicos.

3 — Legislação aplicável:
O presente concurso rege -se pelas disposições contidas no Decreto-

-Lei n.º 176/2009, de 4 de agosto e Decreto-Lei n.º 266-D/2012, de 31 de 
dezembro e pelas disposições da Lei n.º 83-C/2013 de 31 de dezembro 
e no âmbito do Código de Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 
12 de fevereiro e em Instrumento de regulamentação coletiva de trabalho 
publicada no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 41, de 8/11/2009 e 
n.º 48, de 29.12.2011.

4 — Posição remuneratória:
A remuneração base mensal ilíquida a atribuir corresponde à remune-

ração de ingresso na categoria de assistente para os trabalhadores com 
relação jurídica de emprego público, no regime de 40 horas semanais. 
Nos termos do artigo 70.º da Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro, 
durante o ano de 2014, os níveis retributivos, incluindo suplementos 
remuneratórios, dos trabalhadores da carreira médica com contrato 
de trabalho no âmbito dos estabelecimentos ou serviços do Serviço 
Nacional de Saúde com a natureza de entidade pública empresarial, 
celebrados após 1 de janeiro de 2014, não podem ser superiores aos 
dos correspondentes trabalhadores com contrato de trabalho em funções 
públicas inseridos na carreira especial médica, na sua proporção para o 
regime de 40 horas semanais.

5 — Âmbito de recrutamento:
Nos termos do disposto no n.º 2 do Despacho n.º 9737-A/2014, de Sua 

Exa. o Sr. Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento, em substituição 
da Ministra de Estado e das Finanças e de Sua Exa. o Sr. Secretário 
de Estado da Saúde, publicado no Diário da República — Parte C, 
2.ª série, n.º 143, de 28 de julho, podem ser candidatos ao presente 
procedimento os médicos habilitados com o título de especialista na 
correspondente área profissional, preferencialmente, com um mínimo 
de um ano de experiência profissional, com ou sem relação jurídica de 
emprego previamente constituída.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Ser detentor do grau de especialista em Pediatria Médica, nos 

termos do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 176/2009, de 4 de 
agosto;

6.2 — Estar inscrito no correspondente colégio de especialidade da 
Ordem dos Médicos e ser detentor da respetiva cédula profissional.

6.3 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal, idênticos aos que são objeto do presente procedimento.

7 — Prazo de validade:
O presente recrutamento destina-se ao preenchimento de 6 postos de 

trabalho, caducando com o seu preenchimento.
8 — Formalização das candidaturas:
As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requerimento 

dirigido ao Presidente do Conselho Diretivo da Administração Regio-
nal de Saúde do Algarve, I. P., podendo ser entregues diretamente nas 
instalações da Administração Regional de Saúde do Algarve, I. P., sitas 
na Largo de S. Pedro, n.º 15, 8000-145 Faro, nos dias úteis, no período 
compreendido entre as 9.00 horas e as 13 horas, e entre as 14 horas e 
as 17.00 horas, ou remetidas pelo correio, para a mesma morada, com 
aviso de receção.

8.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:
a) Identificação do requerente (nome, data de nascimento, sexo, nacio-

nalidade, número de identificação fiscal e endereço postal e eletrónico, 
caso exista e contacto telefónico);


